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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 13982.720349/2016-72
ACORDAO 3102-003.894 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de maio de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE POMPEU LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/10/2011 a 31/12/2011
CREDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. AQUISICAO DE LEITE IN NATURA.

Conforme disposto no art. 92 da Lei n2 11.051/04, o direito ao crédito
presumido de que trata o art. 82 da Lei n? 10.925, de 23 de julho de 2004
fica limitado, em cada periodo de apuragao, ao valor da Contribuicdo para
o PIS/Pasep e da Cofins devidas. A limitacdo foi extinta apenas para fatos
geradores ocorridos a partir de 01/10/15.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

O 6nus de comprovar o direito a restituicdo/ressarcimento/compensacgao é
do contribuinte.

PEDIDO DE PERICIA/DILIGENCIA. DESNECESSIDADE.

Descabe a realizacdo de pericia ou diligéncia quando desnecessaria a
solucdo da lide.

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso voluntdrio para, no mérito, negar-lhe provimento. Este julgamento seguiu a sistematica
dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acdrddao n? 3102-003.886, de 22 de
maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 13671.720046/2017-44, paradigma ao qual o
presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/10/2011 a 31/12/2011
			 
				 CRÉDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. AQUISIÇÃO DE LEITE IN NATURA.
				 Conforme disposto no art. 9º da Lei nº 11.051/04, o direito ao crédito presumido de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004 fica limitado, em cada período de apuração, ao valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas. A limitação foi extinta apenas para fatos geradores ocorridos a partir de 01/10/15.
				 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
				 O ônus de comprovar o direito à restituição/ressarcimento/compensação é do contribuinte.
				 PEDIDO DE PERÍCIA/DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE.
				 Descabe a realização de perícia ou diligência quando desnecessária à solução da lide.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3102-003.886, de 22 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 13671.720046/2017-44, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Luís Cabral, Joana Maria de Oliveira Guimarães, Wilson Antonio de Souza Corrêa, Fábio Kirzner Ejchel, Sabrina Coutinho Barbosa e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Normas de Administração Tributária
		 Período de apuração: 01/10/2011 a 31/12/2011
		 PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. LIMITAÇÃO.
		 AQUISIÇÃO DE LEITE IN NATURA.
		 Somente após 30 de setembro de 2015, com a entrada em vigor do artigo 5º da Lei nº 13.137, de 2015, o direito ao crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, calculado sobre o leite in natura recebido de cooperado, deixou de estar limitado, para as operações de mercado interno, ao valor do PIS/Pasep e da Cofins devidos em relação à receita bruta decorrente da venda de bens deles derivados, após efetuadas as exclusões previstas no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
		 PERÍCIA. DILIGÊNCIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.
		 Indefere-se o pedido de perícia/diligência cuja realização revela-se prescindível para o deslinde da questão.
		 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
		 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
		 O contribuinte foi cientificado da decisão de primeira instância por meio de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), e apresentou recurso voluntário em que solicita, em síntese:
		 Diante de tudo o que foi dito e apontado no presente Recurso, e confiando nos conhecimentos jurídicos do ilustre Julgador, requer-se:
		 I. o recebimento e processamento do presente recurso;
		 II. seja dado provimento ao Recurso Voluntário, reformando a decisão exarada no acórdão recorrido, para reconhecer o direito a manutenção e ao ressarcimento do crédito presumido apropriado sobre o leite in natura consoante as razões expostas;
		 III. determinar, no caso de não acolhimento dos pedidos consignados no item anterior, o que não se espera, a mais ampla produção de provas, em especial a pericial e as diligências mencionadas.
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade, devendo, então, ser conhecido.
		 Conforme relatado, trata-se de indeferimento de pedido de ressarcimento de crédito presumido de Cofins sobre aquisição de leite in natura.
		 O recurso voluntário traz questões sobre o direito à manutenção e ressarcimento do crédito presumido do leite in natura e da presunção da fiscalização de que o leite foi recebido exclusivamente de cooperados, além da necessidade de realização de perícia e diligência.
		 Todos esses assuntos passam a ser tratados em seguida.
		 
		 Do direito à manutenção e ressarcimento do crédito presumido do leite in natura
		 Neste tópico, a recorrente alega que não há o que se falar em limitação do crédito presumido para o período em exame. Abaixo, excertos do recurso voluntário:
		 O agente fiscalizador alega que a Lei nº 11.051/2004, que dispõe sobre o desconto de crédito na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, determinou em seu artigo 9º que o direito ao crédito presumido de que trata o artigo 8º da Lei nº 10.925/2004, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 recebidos de cooperado, fica limitado para as operações de mercado interno, em cada período de apuração, ao valor da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devida em relação à receita bruta decorrente da venda de bens e de produtos deles derivados.
		 Apenas com a publicação da Lei nº 13.137/2015, o artigo 9º da Lei nº 11.051/2004 foi alterado e tal limitação para utilização de crédito presumido foi excetuada em relação ao crédito originado da aquisição de leite in natura de cooperado.
		 (...)
		 Ocorre, Doutos Julgadores, que não há que se falar em limitação do crédito presumido para o período em exame.
		 Tanto é verdade que o art. 5º da Lei nº 13.137/2015 fez inserir o § 2º ao art. 9º da Lei nº 11.051/2004, esclarecendo que a vedação ao crédito não se aplica aos casos de recebimento, por cooperativa, de leite in natura de cooperado.
		 A nova disposição legal (art. 5º, Lei nº 13.137/15) deu verdadeira interpretação ao art. 9º da Lei nº 11.051/04, determinando que a Recorrente tem direito à manutenção do crédito presumido do PIS e COFINS no caso que se apresenta.
		 Nesse diapasão, consoante o inciso I do art. 106 do Código Tributário Nacional, a lei alcança os atos e fatos pretéritos, vale dizer, aplica-se e garante à Recorrente o direto de manter o crédito presumido a partir do ano de 2010.
		 (...)
		 Nesse andar, consoante o disposto no art. 5º da Lei nº 13.137/15 e no art. 9º da Lei nº 11.051/04, no que se adicione às disposições do inciso I do art. 106 do Código Tributário Nacional, na Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 4.657/42, art. 2º, § 1º; art. 4º; art. 5º e art. 6º) e em conformidade com os princípios constitucionais na isonomia, razoabilidade e proporcionalidade, exsurge claro, nítido e cristalino o direito da Recorrente de manter e utilizar o crédito presumido do PIS e COFINS nas operações de leite in natura, consoante o art. 9º-A da Lei nº 13.137/15, a partir do ano de 2010.
		 
		 Não assiste razão à recorrente.
		 O cerne da questão está no entendimento da recorrente de que o disposto no art. 5º da Lei 13.137/15 retroage ao ano de 2010. Nesse contexto, o pedido de ressarcimento do presente processo, relativo ao 1º trimestre do ano de 2012, deveria ser deferido.
		 Conforme disposto no art. 8º da Lei nº 10.925/04, as pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam determinadas mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas à alimentação humana ou animal, podem deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. O crédito presumido a ser apurado corresponde a 60% sobre o valor das aquisições do leite in natura (capítulo 4 da NCM).
		 Tal crédito presumido, porém, estava limitado ao valor das contribuições devidas, conforme art. 9º da Lei 11.051/04:
		 Art. 9º O direito ao crédito presumido de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art.3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, recebidos de cooperado, fica limitado para as operações de mercado interno, em cada período de apuração, ao valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em relação à receita bruta decorrente da venda de bens e de produtos deles derivados, após efetuadas as exclusões previstas no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
		 Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também ao crédito presumido de que trata o art. 15 da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004.
		 
		 Ocorre que em 2015, o art. 4º da Lei nº 13.137 alterou dispositivos do art. 8º da Lei nº 10.925/04, especialmente os incisos I, IV e V do seu parágrafo 3º:
		 Art. 4º A Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações
		 Art.8º
		 (...)
		 § 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a: (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012) (Vide Medida Provisória nº 609, de 2013) (Vide Lei nº 12.839, de 2013)
		 I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2, 3, 4, exceto leite in natura , 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; (Redação dada pela Lei nº 13.137,de 2015)
		 (...)
		 IV - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in natura , adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, perante o Poder Executivo na forma do art. 9º -A; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada perante o Poder Executivo na forma do art. 9º-A. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 
		 O mesmo art. 4º da Lei nº 13.137 incluiu o art. 9º-A à Lei nº 10.925:
		 Art. 9º-A. A pessoa jurídica poderá utilizar o saldo de créditos presumidos de que trata o art. 8º apurado em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite, acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º deste artigo ou acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário a partir da referida data, para: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação aplicável à matéria; ou (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 II - ressarcimento em dinheiro, observada a legislação aplicável à matéria. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 § 1º O pedido de compensação ou de ressarcimento do saldo de créditos de que trata o caput acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º somente poderá ser efetuado: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a partir da data de publicação do ato de que trata o § 8º ; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
		 II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a partir de 1º de janeiro de 2016; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012, a partir de 1º de janeiro de 2017; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a partir de 1º de janeiro de 2018; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2014 e o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º , a partir de 1º de janeiro de 2019. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 § 2º O disposto no caput em relação ao saldo de créditos presumidos apurados na forma do inciso IV do § 3º do art. 8º e acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário a partir da data de publicação do ato de que trata o § 8º deste artigo somente se aplica à pessoa jurídica regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, perante o Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
		 (...)
		 
		 A Lei nº 13.137, através do seu art. 5º, alterou também o já citado art. 9º da Lei 11.051/04:
		 Art. 5º O art. 9º da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º :
		 Art. 9º ...................................................
		 § 1º ...........................................................
		 § 2º O disposto neste artigo não se aplica no caso de recebimento, por cooperativa, de leite in natura de cooperado. (NR)
		 
		 Por fim, a Lei nº 13.137, no seu art. 26, define especificamente as datas em que entram em vigor as alterações por ela colocadas:
		 Art. 26. Esta Lei entra em vigor:
		 (...)
		 VI - em relação aos arts. 1º, no que altera o § 19 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, 4º, 5º, 20, no que altera o art. 24 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e 21 e ao inciso VII do art. 27, no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação; e VII - em relação aos demais dispositivos, na data de sua publicação.
		 
		 Então, a própria Lei nº 13.137/15 estabeleceu o início da vigência de cada um de seus dispositivos. No caso de seu art. 5º, que a recorrente alega que - pelo disposto no art. 106 do CTN - retroagiria ao ano de 2010, a lei é explícita ao colocar que sua vigência ocorre no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da sua publicação. Como foi publicada em junho/15, a vigência do art. 5º se inicia no dia 01/10/15.
		 Assim, no primeiro trimestre de 2012 ainda existia a limitação à acumulação dos créditos presumidos calculados pelas sociedades cooperativas sobre o leite in natura recebido de cooperados, não existindo direito ao ressarcimento pleiteado.
		 Esse é o entendimento desta Turma 3102 em caso semelhante, decidido por unanimidade em 21/05/24, conforme ementa abaixo:
		 Processo nº 13982.720072/2016-88
		 Recurso Voluntário
		 Acórdão nº 3102-002.481 - 3ª Seção de Julgamento / 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
		 Sessão de 21 de maio de 2024
		 Recorrente COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DO SUDOESTE MINEIRO LIMITADA
		 Interessado FAZENDA NACIONAL
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: 01/10/2011 a 31/12/2011
		 (...)
		 PIS/COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO DA AGROINDÚSTRIA. OPERAÇÕES COM COOPERADO. APROVEITAMENTO. LIMITAÇÃO.
		 O aproveitamento dos créditos presumidos da agroindústria do PIS e da Cofins cumulativos, descontados sobre a recepção do leite in natura recebido de cooperado, fica limitado às operações no mercado interno, em cada período de apuração, ao valor das contribuições devidas, em relação à receita bruta decorrente da venda de bens e de produtos dele derivados, após efetuadas as exclusões previstas em lei.
		 A limitação no aproveitamento de créditos presumidos da agroindústria do PIS e da Cofins, quanto ao leite in natura, foi extinta para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de outubro de 2015.
		 
		 A decisão de piso deve, então, ser mantida neste tópico.
		 
		 Da presunção da fiscalização de que o leite foi recebido exclusivamente de cooperados
		 No presente tópico, a recorrente argumenta que caberia à fiscalização verificar se os seus fornecedores de leite eram mesmo todos cooperados. Abaixo, trechos do recurso:
		 O ônus da prova, como quer parecer a ilustre autoridade fiscal, não é da Recorrente e sim da fiscalização. Quem argui razões diversas da que consta em documentos, declarações e demonstrações contábeis é quem tem o dever de provar.
		 (...)
		 O que não ocorre no presente caso. O agente fiscal apenas presume que a Recorrente apropriou o crédito presumido sobre o leite in natura recebido exclusivamente de cooperados.
		 Cabe ao fisco a prova da irregularidade, ou seja, provar que a Impugnante não adquiriu leite de terceiros não cooperados, ou que os mesmos são indevidos, pois os registros e as declarações da Recorrente gozam da presunção legal de veracidade.
		 (...)
		 Cabe, portanto, ao agente fiscalizador provar que a Recorrente não tem direito ao crédito. É seu dever. A Recorrente, além de ter provado, mediante a apresentação das declarações transmitidas ao Fisco e da escrituração contábil e fiscal, goza da presunção legal da veracidade.
		 
		 Não assiste razão à recorrente.
		 O presente processo trata de pedido de ressarcimento. Tratando-se de pedido de ressarcimento, é o autor do pedido (no caso, a contribuinte) quem tem o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito. É o que estabelece o inciso I do art. 373 do atual Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16/03/2015):
		 Art. 373. O ônus da prova incumbe:
		 I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
		 
		 As decisões do CARF são sempre no sentido de que o direito à restituição/ressarcimento/compensação deve ser comprovado pelo contribuinte, pois é o seu ônus. Abaixo, apenas algumas delas:
		 Processo nº 10925.722575/2019-27
		 Recurso Voluntário
		 Acórdão nº 3401-012.999 - 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
		 Sessão de 21 de maio de 2024
		 Recorrente LACTICINIOS TIROL LTDA
		 Interessado FAZENDA NACIONAL
		 (...)
		 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO OU COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA É DO SUJEITO PASSIVO.
		 O ônus da prova recai sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o modifica, extingue ou que lhe serve de impedimento, devendo prevalecer a decisão administrativa que não reconheceu o direito creditório e não homologou a compensação.
		 Processo nº 10865.902860/2015­58
		 Recurso Voluntário
		 Acórdão nº 3401­006.285 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
		 Sessão de 17 de junho de 2019
		 Matéria PIS/COFINS
		 Recorrente LIMER­CART INDUSTRIA E COM DE EMBALAGENS LTDA
		 Recorrida FAZENDA NACIONAL
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL ­ COFINS
		 Período de apuração: 01/05/2012 a 31/05/2012
		 PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO/RESSARCIMENTO. ÔNUS PROBATÓRIO. DESPACHO DECISÓRIO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
		 Nos processos derivados de pedidos de compensação/ressarcimento, a comprovação do direito creditório incumbe ao postulante, que deve carrear aos autos os elementos probatórios correspondentes, não sendo nulo, por ausência de fundamentação, o despacho decisório que deixar de homologar a compensação por não haver investigado a origem do crédito pleiteado.
		 
		 A conclusão da análise do pedido de ressarcimento foi a de que as aquisições de leite foram de cooperados. Assim, caberia à recorrente, se fosse o caso, comprovar que nem todas as aquisições de leite foram de cooperados. A empresa, inclusive, teve a oportunidade de apresentar tais comprovantes quando da apresentação da manifestação de inconformidade e não o fez. O argumento de que o ônus é da fiscalização não pode ser aceito.
		 A decisão de piso não merece, então, qualquer reparo.
		 
		 Da necessidade de realização de diligência/perícia
		 Neste tópico, a recorrente solicita a realização de prova pericial e apresenta quesitos, relativos exatamente ao item anterior (se o leite foi recebido de cooperados ou não):
		 O acórdão funda-se em entendimentos próprios e subjetivos declinados pela autoridade fiscalizadora, contudo, distanciados das disposições legais e das orientações da Administração Tributária, bem como das decisões dos órgãos de jurisdição administrativa.
		 Contudo, para preservação do seu direito a Recorrente postula a realização de prova pericial. E, em atendimento ao disposto no inciso IV do art. 16, do Decreto nº 70.235/72, apresenta os seguintes quesitos:
		 1. A totalidade do leite in natura sobre o qual foram apropriados os créditos presumidos foi recebido de cooperados?
		 2. Caso a resposta ao item anterior seja negativa, qual o valor das entradas de leite recebidas de cooperados e qual o valor recebido de terceiros não cooperados?
		 
		 Não assiste razão à recorrente.
		 Como já disposto no item anterior, caso parte do leite não tivesse sido adquirida de cooperados, tal fato deveria ser demonstrado pela própria empresa, já que se trata de um pedido de ressarcimento feito por ela mesma. A recorrente teve oportunidade para tal e não o fez.
		 A realização de diligência pressupõe que a prova não pode ou não cabe ser produzida por uma das partes ou que o fato a ser provado necessite de conhecimento técnico especializado, fora do campo de atuação do julgador, o que não é o caso dos presentes autos, pois, como já descrito, a discussão quanto ao direito creditório está afeta apenas à apresentação de prova documental por parte da contribuinte - o que não foi feito no momento apropriado.
		 A realização de perícia ou de diligência não é devida e nem necessária nesse contexto.
		 Assim, o pedido de perícia deve ser indeferido.
		 
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de conhecer do recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Jorge Luis Cabral, Joana
Maria de Oliveira Guimardes, Wilson Antonio de Souza Corréa, Fabio Kirzner Ejchel, Sabrina
Coutinho Barbosa e Pedro Sousa Bispo (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 12, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto em face de acdérddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacdo de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento
apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdo de Inconformidade estdo resumidos no relatério do acérddo recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

Assunto: Normas de Administracdo Tributaria

Periodo de apura¢do: 01/10/2011 a 31/12/2011

PIS/PASEP. COFINS. CREDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA. LIMITACAO.
AQUISICAO DE LEITE IN NATURA.

Somente apds 30 de setembro de 2015, com a entrada em vigor do artigo 52 da
Lei n2 13.137, de 2015, o direito ao crédito presumido previsto no art. 82 da Lei n?
10.925, de 2004, calculado sobre o leite in natura recebido de cooperado, deixou
de estar limitado, para as operagdes de mercado interno, ao valor do PIS/Pasep e
da Cofins devidos em relagdo a receita bruta decorrente da venda de bens deles
derivados, apds efetuadas as exclusdes previstas no art. 15 da Medida Proviséria
n2 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

PERICIA. DILIGENCIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de pericia/diligéncia cuja realizacdo revela-se prescindivel
para o deslinde da questao.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada das provas habeis, da
composicdo e a existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda Nacional
para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
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O contribuinte foi cientificado da decisdo de primeira instancia por meio de sua
Caixa Postal, considerada seu Domicilio Tributario Eletrénico (DTE), e apresentou recurso
voluntario em que solicita, em sintese:

Diante de tudo o que foi dito e apontado no presente Recurso, e confiando nos
conhecimentos juridicos do ilustre Julgador, requer-se:

I. o recebimento e processamento do presente recurso;

. seja dado provimento ao Recurso Voluntario, reformando a decisdo exarada no
acérdao recorrido, para reconhecer o direito a manutencdo e ao ressarcimento do
crédito presumido apropriado sobre o leite in natura consoante as razbes
expostas;

lll. determinar, no caso de ndo acolhimento dos pedidos consignados no item
anterior, o que nao se espera, a mais ampla producdo de provas, em especial a
pericial e as diligéncias mencionadas.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:
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O recurso voluntdrio é tempestivo e atende os demais requisitos de
admissibilidade, devendo, entdo, ser conhecido.

Conforme relatado, trata-se de indeferimento de pedido de ressarcimento de
crédito presumido de Cofins sobre aquisicdo de leite in natura.

O recurso voluntario traz questdes sobre o direito a manutengdo e ressarcimento
do crédito presumido do leite in natura e da presun¢ao da fiscalizagdo de que o
leite foi recebido exclusivamente de cooperados, além da necessidade de
realizagdo de pericia e diligéncia.

Todos esses assuntos passam a ser tratados em seguida.

Y

Do direito a manuten¢ao e ressarcimento do crédito presumido do leite in
natura

Neste topico, a recorrente alega que ndo ha o que se falar em limitacdo do crédito
presumido para o periodo em exame. Abaixo, excertos do recurso voluntario:

O agente fiscalizador alega que a Lei n2 11.051/2004, que disp&e sobre o desconto
de crédito na apuragdo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, determinou
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em seu artigo 92 que o direito ao crédito presumido de que trata o artigo 82 da Lei
n2 10.925/2004, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput do
art. 32 das Leis n? 10.637/2002 e 10.833/2003 recebidos de cooperado, fica
limitado para as operag¢des de mercado interno, em cada periodo de apuragdo, ao
valor da contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins devida em relagdo a receita
bruta decorrente da venda de bens e de produtos deles derivados.

Apenas com a publicacdo da Lei n2 13.137/2015, o artigo 92 da Lei n2 11.051/2004
foi alterado e tal limitagdo para utilizacdo de crédito presumido foi excetuada em
relagdo ao crédito originado da aquisicdo de leite in natura de cooperado.

()

Ocorre, Doutos Julgadores, que nao ha que se falar em limitagdo do crédito
presumido para o periodo em exame.

Tanto é verdade que o art. 52 da Lei n® 13.137/2015 fez inserir o § 22 ao art. 92 da
Lei n2 11.051/2004, esclarecendo que a vedagdo ao crédito ndo se aplica aos casos
de recebimento, por cooperativa, de leite in natura de cooperado.

A nova disposi¢do legal (art. 59, Lei n? 13.137/15) deu verdadeira interpretagdo ao
art. 92 da Lei n? 11.051/04, determinando que a Recorrente tem direito a
manutenc¢do do crédito presumido do PIS e COFINS no caso que se apresenta.

Nesse diapasdo, consoante o inciso | do art. 106 do Cadigo Tributario Nacional, a lei
alcanga os atos e fatos pretéritos, vale dizer, aplica-se e garante a Recorrente o
direto de manter o crédito presumido a partir do ano de 2010.

()

Nesse andar, consoante o disposto no art. 52 da Lei n® 13.137/15 e no art. 92 da Lei
n? 11.051/04, no que se adicione as disposi¢des do inciso | do art. 106 do Cddigo
Tributdrio Nacional, na Lei de Introducdo as normas do Direito Brasileiro (Decreto-
lei N2 4.657/42, art. 29, § 19; art. 49; art. 52 e art. 62) e em conformidade com os

principios constitucionais na isonomia, razoabilidade e proporcionalidade, exsurge
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claro, nitido e cristalino o direito da Recorrente de manter e utilizar o crédito
presumido do PIS e COFINS nas operag¢des de leite in natura, consoante o art. 92-
da Lei n? 13.137/15, a partir do ano de 2010.

N3o assiste razdo a recorrente.

O cerne da questdo esta no entendimento da recorrente de que o disposto no art.
59 da Lei 13.137/15 retroage ao ano de 2010. Nesse contexto, o pedido de
ressarcimento do presente processo, relativo ao 12 trimestre do ano de 2012,
deveria ser deferido.

Conforme disposto no art. 82 da Lei n? 10.925/04, as pessoas juridicas, inclusive
cooperativas, que produzam determinadas mercadorias de origem animal ou
vegetal, destinadas a alimentacdo humana ou animal, podem deduzir da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada periodo de apuracéo,
crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens e servicos utilizados como
insumo na prestacdo de servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou
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produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes, adquiridos de
pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica. O crédito presumido a ser
apurado corresponde a 60% sobre o valor das aquisicbes do leite in natura
(capitulo 4 da NCM).

Tal crédito presumido, porém, estava limitado ao valor das contribui¢cdes devidas,
conforme art. 92 da Lei 11.051/04:

Art. 92 O direito ao crédito presumido de que trata o art. 82 da Lei n2 10.925, de 23
de julho de 2004, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput do
art.32 das Leis n% 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, recebidos de cooperado, fica limitado para as operagdes de
mercado interno, em cada periodo de apuragdo, ao valor da Contribui¢do para o
PIS/Pasep e da Cofins devidas em relacdo a receita bruta decorrente da venda de
bens e de produtos deles derivados, apds efetuadas as exclusdes previstas no art.
15 da Medida Proviséria n2 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo aplica-se também ao crédito presumido de
que trata o art. 15 da Lei n2 10.925, de 23 de julho de 2004.

Ocorre que em 2015, o art. 42 da Lei n2 13.137 alterou dispositivos do art. 82 da
Lei n2 10.925/04, especialmente os incisos |, IV e V do seu paragrafo 32:

Art. 42 A Lei n2 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com as seguintes
alteragdes

Art.8¢
(...)

§ 32 O montante do crédito a que se referem o caput e o § 12 deste artigo sera
determinado mediante aplicacdo, sobre o valor das mencionadas aquisi¢Ges, de
aliquota correspondente a: (Vide Medida Proviséria n2 582, de 2012) (Vide Medida
Provisdria n? 609, de 2013) (Vide Lei n2 12.839, de 2013)

| - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 22 da Lei n2 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e no art. 22 da Lei n? 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para
os produtos de origem animal classificados nos Capitulos 2, 3, 4, exceto leite in
natura , 16, e nos cddigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparagdes de
gorduras ou de éleos animais dos cédigos 15.17 e 15.18; (Redacdo dada pela Lei n?
13.137,de 2015)

()

IV - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 22 da Lei n?
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 22 da Lei n? 10.833, de 29
de dezembro de 2003, para o leite in natura , adquirido por pessoa juridica,
inclusive cooperativa, regularmente habilitada, provisdria ou definitivamente,
perante o Poder Executivo na forma do art. 92 -A; (Incluido pela Lei n? 13.137, de
2015)

V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 22 da Lei n? 10.637, de
30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 22 da Lei n? 10.833, de 29 de
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dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa juridica, inclusive
cooperativa, ndo habilitada perante o Poder Executivo na forma do art. 92-A.
(Incluido pela Lei n2 13.137, de 2015)

O mesmo art. 42 da Lei n? 13.137 incluiu o art. 92-A a Lei n? 10.925:

Art. 92-A. A pessoa juridica podera utilizar o saldo de créditos presumidos de que
trata o art. 82 apurado em relagdo a custos, despesas e encargos vinculados a
producdo e a comercializagdo de leite, acumulado até o dia anterior a publica¢do
do ato de que trata o § 82 deste artigo ou acumulado ao final de cada trimestre do
ano-calendario a partir da referida data, para: (Incluido pela Lei n2 13.137, de 2015)

| - compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislagao
aplicavel a matéria; ou (Incluido pela Lei n2 13.137, de 2015)

Il - ressarcimento em dinheiro, observada a legislagdo aplicavel a matéria. (Incluido
pela Lei n? 13.137, de 2015)

§ 12 O pedido de compensagdo ou de ressarcimento do saldo de créditos de que
trata o caput acumulado até o dia anterior a publicacdo do ato de que trata o § 82
somente poderd ser efetuado: (Incluido pela Lei n? 13.137, de 2015)

| - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2010, a partir da data
de publicagdo do ato de que trata o § 82 ; (Incluido pela Lei n? 13.137, de 2015)
(Vigéncia)

Il - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2011, a partir de 19
de janeiro de 2016; (Incluido pela Lei n? 13.137, de 2015)

Il - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2012, a partir de 19
de janeiro de 2017; (Incluido pela Lei n? 13.137, de 2015)
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IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2013, a partir de 19
de janeiro de 2018; (Incluido pela Lei n? 13.137, de 2015)

V - relativamente aos créditos apurados no periodo compreendido entre 12 de
janeiro de 2014 e o dia anterior a publicacdo do ato de que trata o § 82, a partir de
12 de janeiro de 2019. (Incluido pela Lei n2 13.137, de 2015)

§ 29 O disposto no caput em relagdo ao saldo de créditos presumidos apurados na
forma do inciso IV do § 32 do art. 82 e acumulado ao final de cada trimestre do ano-
calendario a partir da data de publicagdo do ato de que trata o § 82 deste artigo
somente se aplica a pessoa juridica regularmente habilitada, provisdria ou
definitivamente, perante o Poder Executivo. (Incluido pela Lei n2 13.137, de 2015)

()

A Lei n? 13.137, através do seu art. 52, alterou também o ja citado art. 92 da Lei
11.051/04:

Art. 52 O art. 92 da Lei n? 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar
acrescido do seguinte § 22, renumerando-se o atual paragrafo Unico para § 12:
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§ 22 O disposto neste artigo ndo se aplica no caso de recebimento, por cooperativa,
de leite in natura de cooperado.” (NR)

Por fim, a Lei n? 13.137, no seu art. 26, define especificamente as datas em que
entram em vigor as alteracdes por ela colocadas:

Art. 26. Esta Lei entra em vigor:

(...)

VI - em relagdo aos arts. 12, no que altera o § 19 do art. 82 da Lei n2 10.865, de 30
de abril de 2004, 42, 52, 20, no que altera o art. 24 da Lei n? 13.097, de 19 de
janeiro de 2015, e 21 e ao inciso VIl do art. 27, no primeiro dia do quarto més
subsequente ao de sua publicagao; e VIl - em relagdo aos demais dispositivos, na
data de sua publicacgdo.

Entdo, a propria Lei n2 13.137/15 estabeleceu o inicio da vigéncia de cada um de
seus dispositivos. No caso de seu art. 52, que a recorrente alega que - pelo
disposto no art. 106 do CTN - retroagiria ao ano de 2010, a lei é explicita ao
colocar que sua vigéncia ocorre no primeiro dia do quarto més subsequente ao da
sua publicacdo. Como foi publicada em junho/15, a vigéncia do art. 52 se inicia no
dia 01/10/15.

Assim, no primeiro trimestre de 2012 ainda existia a limita¢do a acumulagao dos
créditos presumidos calculados pelas sociedades cooperativas sobre o leite in
natura recebido de cooperados, ndo existindo direito ao ressarcimento pleiteado.
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Esse é o entendimento desta Turma 3102 em caso semelhante, decidido por
unanimidade em 21/05/24, conforme ementa abaixo:

Processo n? 13982.720072/2016-88

Recurso Voluntario

Acoérddo n? 3102-002.481 — 32 Segdo de Julgamento / 12 Camara / 22 Turma
Ordinaria

Sessdo de 21 de maio de 2024

Recorrente COOPERATIVA AGROPECUARIA DO SUDOESTE MINEIRO LIMITADA
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuragdo: 01/10/2011 a 31/12/2011

(..r)

PIS/COFINS. CREDITO PRESUMIDO DA AGROINDUSTRIA. OPERAGOES COM
COOPERADO. APROVEITAMENTO. LIMITAGAO.
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O aproveitamento dos créditos presumidos da agroindustria do PIS e da Cofins
cumulativos, descontados sobre a recepg¢do do leite in natura recebido de
cooperado, fica limitado as operagdes no mercado interno, em cada periodo de
apuragdo, ao valor das contribuicGes devidas, em relagdo a receita bruta
decorrente da venda de bens e de produtos dele derivados, apds efetuadas as
exclusGes previstas em lei.

A limitagdo no aproveitamento de créditos presumidos da agroindustria do PIS e da
Cofins, quanto ao leite in natura, foi extinta para os fatos geradores ocorridos a
partir de 12 de outubro de 2015.

A decisdo de piso deve, entdo, ser mantida neste tépico.

Da presungdo da fiscalizacdo de que o leite foi recebido exclusivamente de
cooperados

No presente tdpico, a recorrente argumenta que caberia a fiscalizagdo verificar se
os seus fornecedores de leite eram mesmo todos cooperados. Abaixo, trechos do
recurso:

O Onus da prova, como quer parecer a ilustre autoridade fiscal, ndo é da
Recorrente e sim da fiscalizagdo. Quem argui razdes diversas da que consta em
documentos, declaragdes e demonstragdes contabeis é quem tem o dever de
provar.

(...)

O que ndo ocorre no presente caso. O agente fiscal apenas presume que a
Recorrente apropriou o crédito presumido sobre o leite in natura recebido
exclusivamente de cooperados.

Cabe ao fisco a prova da irregularidade, ou seja, provar que a Impugnante nao
adquiriu leite de terceiros ndo cooperados, ou que os mesmos sdo indevidos, pois
os registros e as declaragdes da Recorrente gozam da presungdo legal de
veracidade.

(...)

Cabe, portanto, ao agente fiscalizador provar que a Recorrente ndo tem direito ao
crédito. E seu dever. A Recorrente, além de ter provado, mediante a apresentacdo
das declaragBes transmitidas ao Fisco e da escrituragdo contabil e fiscal, goza da
presuncdo legal da veracidade.

N3o assiste razdo a recorrente.

O presente processo trata de pedido de ressarcimento. Tratando-se de pedido de
ressarcimento, é o autor do pedido (no caso, a contribuinte) quem tem o 6nus de
provar o “fato constitutivo de seu direito.” E o que estabelece o inciso | do art.
373 do atual Cédigo de Processo Civil (Lei n2 13.105, de 16/03/2015):
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Art. 373. O 6nus da prova incumbe:

| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

As decisdbes do CARF s3o sempre no sentido de que o direito a
restituicdo/ressarcimento/compensacio deve ser comprovado pelo contribuinte,
pois é o seu 6nus. Abaixo, apenas algumas delas:

Processo n? 10925.722575/2019-27

Recurso Voluntario

Acérddo n? 3401-012.999 — 32 Secdo de Julgamento / 42 Cadmara / 12 Turma
Ordinaria

Sessdo de 21 de maio de 2024

Recorrente LACTICINIOS TIROL LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

(...)

PEDIDO DE RESTITUIGAO OU COMPENSAGAO. DIREITO CREDITORIO. NECESSIDADE
DE COMPROVACAO. ONUS DA PROVA E DO SUJEITO PASSIVO.

O 6nus da prova recai sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o modifica,
extingue ou que lhe serve de impedimento, devendo prevalecer a decisdo
administrativa que ndo reconheceu o direito creditério e ndo homologou a
compensagao.

Processo n? 10865.902860/2015-58

Recurso Voluntario
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Acord3do n2 3401-006.285 — 42 Camara / 12 Turma Ordinéria
Sessdo de 17 de junho de 2019

Matéria PIS/COFINS

Recorrente LIMER-CART INDUSTRIA E COM DE EMBALAGENS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS

Periodo de apura¢do: 01/05/2012 a 31/05/2012

PEDIDOS DE COMPENSAGCAO/RESSARCIMENTO. ONUS PROBATORIO. DESPACHO
DECISORIO. NULIDADE. AUSENCIA DE FUNDAMENTAGAO. INEXISTENCIA.

Nos processos derivados de pedidos de compensagdo/ressarcimento, a
comprovacdo do direito creditdrio incumbe ao postulante, que deve carrear aos
autos os elementos probatdrios correspondentes, ndo sendo nulo, por auséncia de
fundamentac¢do, o despacho decisério que deixar de homologar a compensacdo
por ndo haver investigado a origem do crédito pleiteado.




ACORDAO 3102-003.894 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13982.720349/2016-72

A conclusdo da andlise do pedido de ressarcimento foi a de que as aquisicdes de
leite foram de cooperados. Assim, caberia a recorrente, se fosse o caso,
comprovar que nem todas as aquisicbes de leite foram de cooperados. A
empresa, inclusive, teve a oportunidade de apresentar tais comprovantes quando
da apresentacdo da manifestacao de inconformidade e ndo o fez. O argumento de
gue o Onus é da fiscalizagdo ndo pode ser aceito.

A decisdo de piso ndo merece, entao, qualquer reparo.

Da necessidade de realizag¢do de diligéncia/pericia

Neste tdpico, a recorrente solicita a realizacdo de prova pericial e apresenta
guesitos, relativos exatamente ao item anterior (se o leite foi recebido de
cooperados ou ndo):

O acdérdao funda-se em entendimentos préprios e subjetivos declinados pela
autoridade fiscalizadora, contudo, distanciados das disposicdes legais e das
orientagbes da Administracdo Tributaria, bem como das decisdes dos 6rgdos de
jurisdicao administrativa.

Contudo, para preservagdao do seu direito a Recorrente postula a realizagdo de
prova pericial. E, em atendimento ao disposto no inciso IV do art. 16, do Decreto n?
70.235/72, apresenta os seguintes quesitos:

1. A totalidade do leite in natura sobre o qual foram apropriados os créditos
presumidos foi recebido de cooperados?

2. Caso a resposta ao item anterior seja negativa, qual o valor das entradas de leite
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recebidas de cooperados e qual o valor recebido de terceiros ndo cooperados?

N3o assiste razao a recorrente.

Como ja disposto no item anterior, caso parte do leite ndo tivesse sido adquirida
de cooperados, tal fato deveria ser demonstrado pela prépria empresa, ja que se
trata de um pedido de ressarcimento feito por ela mesma. A recorrente teve
oportunidade para tal e ndo o fez.

A realizacdo de diligéncia pressupde que a prova nao pode ou ndo cabe ser
produzida por uma das partes ou que o fato a ser provado necessite de
conhecimento técnico especializado, fora do campo de atuacdo do julgador, o que
ndo é o caso dos presentes autos, pois, como ja descrito, a discussdo quanto ao
direito creditério estd afeta apenas a apresentacdo de prova documental por
parte da contribuinte — o que ndo foi feito no momento apropriado.

A realizacdo de pericia ou de diligéncia ndo é devida e nem necessdria nesse
contexto.

Assim, o pedido de pericia deve ser indeferido.
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Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntdrio para, no mérito,
negar-lhe provimento.

Conclusao

Importa registrar que as situagdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sao aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de conhecer do recurso
voluntdrio para, no mérito, negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator
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